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74SSEMBLEJA DA EI’UBI.ICA

Comissão da Reforma do Estado e Poder Local

RelatOrio Relator: Deputada

Proposta de Lei N.° 35/XVII/1 a Olga Freire (PSD)

Altera a Lei n.° 25-A/2025, de 13 de marco, que procede a reposicáo de
freguesias agregadas pela Lei n.° 11-A12013, de 28 de janeiro, concluindo o
procedimento especial, simplificado e transitório de criacáo de freguesias
previsto na Lei n.° 39/2021, de 24 de junho
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PARTE I - CONSIDERANDOS

1. Apresentacão sumária da iniciativa

No dia 26 de setembro de 2025, o Governo apresentou a Assembleia da

Repüblica, a presente Proposta de Lei, que consiste em proceder a primeira

alteração a Lei n.° 25-AJ2025, de 13 de marco, no âmbito do processo de

reposicão das freguesias agregadas pela reorganização administrativa operada

pela Lei n.° 11 -A12013, de 28 de janeiro.

Esta iniciativa legislativa inscreve-se num esforco continuado de

aperfeiçoamento do regime jurIdico aplicável a criacão, modificacão e extinçáo

de freguesias, conforme previsto na Lei n.° 39/2021, de 24 de junho.

A proposta surge na sequencia da aplicaçao prática do procedimento especial,

simplificado e transitório de criacao de freguesias, tendo sido identificadas

dificuldades operacionais, que comprornetem a seguranca juridica, a eficácia

administrativa e a equidade na reparticão de recursos efitre as novas entidades

autárquicas.

o Governo propoe, assim, urn conjunto de alteracoes e aditamentos que

consistem em garantir a continuidade institucional, a transparência na gestão

püblica e a protecao dos interesses das populacoes envolvidas.

2. Apreciação dos requisitos constitucionais, regimentais e formais

A iniciativa legislativa em apreco é apresentada pelo Governo, ao abrigo e nos

termos da alInea d) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituicao da Repüblica

Portuguesa, que consagra a competéncia do Governo para apresefitar propostas

de Iei a Assembleia da RepübHca.

A iniciativa assume a forma de Proposta de Lei, em conformidade corn o disposto

no n.° 2 do artigo 119.° do Regimento da Assembleia da Repüblica, observando

o disposto na alInea a) do n.° 1 do artigo 123.° do mesmo diploma.
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A referida proposta de lei encontra-se redigida sob a forma de artigos, sendo

precedida de uma exposicão de motivos que contextualiza e fundamenta a

iniciativa, tendo uma designacão que traduz sinteticamente o seu objeto

principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo 1 24.°

do Regimento.

Além disso, observa, igualmente, os limites a admissão das iniciativas, previstos

no n.° 1 do artigo 120.° doRegimento, uma vez que não infringe a Constituiçao

nem os princIpios nela consignados, definindo concretamente o sentido das

modificacoes a introduzir na ordem legislativa.

Relativamente ao limite a apresentação de iniciativas previsto no n.° 2 do artigo

167.° da Constituiçao e no n.° 2 do artigo 120.° do Regimento, designado <<Iei

travão>’, importa referir que, embora a Proposta de Lei implique a reorganizacão

administrativa e financeira das freguesias, não se preve, na sua redacao atual,

qualquer aumento direto da despesa püblica ou diminuição de receita que não

esteja já contemplada no Orçarnento do Estado para 2025. Ainda assim,

recomenda-se que, em sede de especialidade ou de redacao final, se clarifique

que os efeitos financeiros decorrentes da aplicação da presente lei se encontram

devidamente acautelados no quadro orçamental vigente.

0 tItulo da presente iniciativa legislativa — <Procede a primeira alteracao a Lei

n.0 25-A/2025, de 13 de, marco, no âmbito da reposicao de freguesias

agregadas” — traduz o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.° 2

do artigo 7•0 da Lei Formulário (Lei n.° 74/98, de 11 de novembro, na redacão

atual).

Em caso de aprovação, o titulo poderá ser objeto de aperfeicoamento formal, em

sede de apreciacão na especialidade ou de redação final, por forma a refletir corn

major precisão o conteüdo normativo da iniciativa.

Esta Proposta de Lei revestirá a forma de Lei, nos termos do n.° 3 do artigo 166.°

da Constituicão, pelo que deve ser objeto de publicacao na 1 a série do Diário da

4



•1•1111•1 .11111.11.......

urn
74SSFMBIEIA DA ,F.I’UB1.ICA

Comissão da Reforma do Estado e Poder Local

Repüblica, em conformidade corn o disposto na ailnea c) do n.° 2 do artigo 3.°

da Lei Formulário.

Nesta tase do processo legislativo, a iniciativa em apreco não parece suscitar

outras questöes em face da Constituiçao, do Regimento ou da Lei Formulário.

3. Enquadramento jurIdico nacional

A Lei n.° 11/82, de 2 de junho, estabeleceu o regime jurIdico aplicável a criacão

e extincão das autarquias locais, bern como a designação e determinaçao da

categoria das povoaçöes. Subsequentemente, a Lei n.° 8/93, de 5 de marco, veio

definir o regime jurIdico de criacão de freguesias. Ambos os diplomas foram

revogados pela Lei n.° 22/2012, de 30 de maio, que aprovou o regime jurIdico da

reorganização administrativa territorial autárquica, nos termos do qual foi

publicada a Lei n.° 11 -A1201 3, de 28 de janeiro, que concretizou a reorganizacão

administrativa do território das freguesias.

No ãmbito desta reforrna administrativa, procedeu-se a fusão e agregação de

várias freguesias, resultando na extinção de 1168 freguesias e na reduçao do

nümero total de freguesias de 4260 para 3092. Posteriorménte, a Lei n.° 11-

A12013, de 28 de janeiro, foi revogada pela Lei n.° 39/2021, de 24 de junho, que

veio estabelecer o atual regime jurIdico de criacáo, modificacão e extincão de

freg u esias.

A Lei n.° 25-A12025, de 13 de marco, procedeu a concretizacão do procedimento

especial, simplificado e transitório de criacão de freguesias, previsto no artigo

25.° da Lei n.° 39/2021, de 24 de junho. Ao abrigo deste diploma, foram repostas

302 freguesias, em 70 municIpios do território continental, através da

desagregação de uniöes de freguesias criadas no âmbito da reorganizacão

administrativa de 2013.

Nos termos do artigo 5•0 da Lei n.° 25-A/2025, a extincão das freguesias, para

efeitos de reposicão das anteriormente existentes, deve ser executada por urna

comissão de extinçao de freguesia, a qual compete proceder a atualizacao
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dos mapas de pessoal, bens, direitos e obrigacoes a afetar a cada freguesia a

repor.

De acordo corn o artigo 9•0, a reposicão das freguesias é operacionalizada

através da constituicão de uma comissão instaladora por cada freguesia,

incumbida de preparar a realizacao das eleiçöes dos respetivos Orgàos

autárquicos, agendadas para 12 de outubro de 2025, e de definir as sedes das

freguesias a instalar.

Nos casos em que a reposicão não implique a criacao de nova freguesia, é

constitulda apenas uma comissão instaladora, que acumula as competéncias

atribuldas as corn issöes de extincão e as corn issöes instaladoras, devendo estas

serexercidas nos prazos legalmente fixados (artigo 12.°).

A presente iniciativa consiste, assim, clarificar e operacionalizar a processo

de reposiçao das freguesias agregadas, assegurando a adequada execuçao

dos procedimentos previstos na legislacão em vigor. lnformação complementar

sobre a matéria pode ser consultada junto da Direçao-Geral das Autarquias

Locais, da Secretaria-Geral do Ministério da Administraçao Interna, da

Associaçao Nacional de MunicIpios Portugueses e da Associacao Nacional de

F reg u esias.

4. Antecedentes parlamentares: iniciativas legislativas e petiçöes

Desde a aprovação da Lei n.° 11-A12013, a reorganizaçao administrativa das

freguesias tern sido objeto de intenso debate politico e social, tendo originado

rnültiplas iniciativas legislativas, petiçöes püblicas e manifestaçoes de autarcas

e cidadãos.

Portanto, a Lei n.° 39/2021 representou uma resposta legislativa as criticas

formuladas, introduzindo urn regime mais flexIvel e participativo paraa criaçao e

reposicao de freguesias.

Por outro lado, a Lei n.° 25-A12025 concretizou esse regime, mas a sua aplicaçao

revelou a necessidade de densificar e clarificar soluçoes norrnativas que possam

suprir e que agora se procuram colmatar.
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Em surna, a presente Proposta de Lei constitu, assim, uma evoluçao normativa

coerente corn os objetivos da reforrna do poder local, reforcando a autonomia

das freguesias e a capacidade de resposta as necessidades das populacoes.

5. Consultas e contributos

Segundo a nota técnica, a Comissão procedeu a audiçao da Associacao

Nacional de MunicIpios Portugueses (ANMP) e da Associação Nacional de

Freguesias (ANAFRE), conforme previsto no âmbito do processo legislativo.

Embora, ate ao rnornento, os respetivos pareceres ainda não foram remetidos,

sendo divulgados logo que se encontrem disponIveis para análise.

Por outro lado, no contexto da consulta püblica das iniciativas legislativas

prornovida através do portal oficial da Assernbleia da Repüblica, fol submetido,

em 2 de outubro, urn contributo do cidadão LuIs Figueiredo, referente a Proposta

de Lei n.° 35/XVII!1 a que introduz a primeira ateração a Lei n.° 25-A!2025, de

13 de marco.

o participante sugere o aperfeiçoamento da redaçao do artigo 11 •o, n.° 4, por

considerar que a formulaçao atualmente em vigor pode originar arnbiguidades

quanto a substituição dos titulares dos órgãos autárquicos das freguesias em

extincão, quando estes sejarn simultanearnente eleitos para os Orgãos das novas

freguesias a instalar.

o contributo identifjca, em particular, trés aspetos que carecern de major

precisão norrnatjva:

Momento da substituicao — ausêncja de clareza sobre se a substituicão deve

ocorrer apos a proclamacáo dos resultados eleitorais ou apenas depois da

tornada de posse dos novos orgáos das freguesjas reinstaladas;

Ambito de aplicacao — indefinicao quanto a so a norma abrange todos os

eleitos, incluindo os membros das assembleias de freguesia, ou apenas os

titulares do cargos executivos;
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Caso prático — necessidade de clarificar a situacao do presidente da assembleia

de freguesia cessante, responsável pela convocatória da primeira reunião da

assembleia da freguesia a repor, quando este seja simultaneamente eleito para

urn novo órgao autarquico.

o autor do contributo sustenta que a falta de precisão da norma poderá

comprometer a seguranca jurIdica e a eficácia administrativa da transiçao entre

os órgãos cessantes e os órgaos das freguesias reinstaladas, defendendo, por

isso, urna reformulaçao que elimine incertezas interpretativas e assegure a

correta aplicacao do regime previsto na proposta de Iei.1

PARTE II - OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA E POSIcAO DOS

DEPUTADOS E GRUPOS PARLAMENTARES

1. Opinião da Deputada Relatora

o signatário do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua

opiniao poiltica sobre a iniciativa em aprecO, a qual é, de resto, de “elaboracao

facultativa” nos termos da ailnea b) do n.° 1 do artigo 139.° do Regimento,

reservando o seu grupo parlamentar a sua posição para o debate em

Plenário/Comissão.

PARTE III - CONCLUSOES

A Proposta de Lei foi apresentada pelo Governo, nos termos da alinea d) do n.°

1 do artigo 197.° da Constituicão da Repüblica Portuguesa, que consagra a

competência legislativa do Governo, e em conformidade corn o disposto no n.° 2

do artigo 119.° do Regimento da Assembleia da Repüblica, que regula a forma e

tramitacao das iniciativas legislativas.

A iniciativa assume a forma de Proposta de Lei, observando o disposto na alInea

a) do n.° 1 do artigo 123.° do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de

artigos, e precedida de uma exposicão de motivos que contextualiza e

fundamenta a sua apresentacao e tem uma designacão que traduz

1 Nota técnica PPL 35/XVII/1
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sinteticamente o seu objeto principal, cumprindo os requisitos formais previstos

no n.° 1 do artigo 124.° do Regimento.

São igualmente respeitados os limites a admissão da iniciativa legislativa,

estabelecidos no n.° 1 do artigo 120.° do Regimento, uma vez que a proposta

não infringe a Constituição nem os princIpios nela consignados, definindo

concretamente o sentido das modificaçoes a introduzir na ordem legislativa.

A proposta consiste em proceder a primeira alteração a Lei n.° 25-A12025, de 13

de marco, no âmbito da reposicão das freguesias agregadas pela Lei n.° 11-

A12013, de 28 de janeiro, densificando e clarificando aspetos operacionais e

jurIdicos identificados durante a aplicaçao do regime especial previsto na Lei n.°

39/2021, de 24 de junho.

Assim, nestes termos, a Proposta de Lei, que deu entrada a 26 de setembro de

2025 e baixou a Comissão da Reforma do Estado e do Poder Local para

apreciaçao, reüne os requisitos constitucionais e regimentais para ser discutida

e votada em Plenário, reservando os grupos parlamentares o seu sentido de voto

para o debate.

Palácio de S. Bento, 16 de outubro de 2025

A Deputada Relatora 0 Presidente da Comissão

-

(Olga Freire) (Almiro Moreira)
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